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PORTARIA MPC -TCM N° 02, DE 10 DE MARÇO DE 2013.  

Dispõe sobre o modelo de Carteira 

Funcional dos Procuradores do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia e dá 

outras providências.  

A PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, 

com base no inteiro teor da Lei Estadual 12.207/11 combinada com o artigo 130 da 

Constituição da República,  

CONSIDERANDO que o artigo 130 da Constituição Federal de 1988 e o artigo 136, 

parágrafo único, da Constituição Estadual da Bahia asseguram expressamente aos 

membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas os mesmos direitos 

previstos para os membros dos demais ramos do Ministério Público,  

CONSIDERANDO que os artigos 40, 41 e 42 da Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público (Lei Federal nº 8.625/93) definem as prerrogativas dos membros do 

Ministério Público, além de outras previstas na Lei Orgânica de cada Ministério 

Público,  

CONSIDERANDO que a lei orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia (Lei 

Complementar Estadual nº 11/96) assegura, como garantia/prerrogativa dos 

membros do Parquet, a obtenção de carteira funcional, regulamentando sua 

expedição na forma de seu artigo 200,  

CONSIDERANDO que o artigo 4° da Lei Estadual nº 12.207/2011, em obediência às 
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normas constitucionais, definiu ser aplicável aos membros do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia as disposições 

contidas na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, no que pertine 

aos direitos, garantias, prerrogativas, vedações, regime disciplinar e forma de 

investidura,  
 

RESOLVE: 

 

Art. 1° Instituir a Carteira Funcional dos membros do Ministério Público 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, destinada à identificação dos 

Procuradores, nos moldes constantes no Anexo I. 

§ 1° A Cédula de Identidade Funcional dos membros do Ministério 

Público será expedida pelo Procurador-Geral do Ministério Público de Contas.  

§ 2° Fica criada, juntamente com a Cédula de Identidade Funcional, o 

Porta documento (carteira em couro), com o Brasão da República Federativa 

Brasileira e a nomenclatura do Ministério Público de Contas do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia.  

Art. 2° Da Cédula de Identidade Funcional constarão, obrigatoriamente, os 

seguintes campos: nome do membro do Ministério Público de Contas; Foto 3/4; 

número de Registro Geral; número do cadastro de Pessoa Física; número de 

matrícula; cargo; filiação; naturalidade; data de nascimento; grupo sanguíneo/RH; 

local e data de expedição, e assinatura do Procurador-Geral do Ministério Público de 

Contas.  

     Art. 3° Da Cédula de Identidade constará ainda a seguinte inscrição: "Ao 

portador são assegurados direitos e garantias inerentes aos Membros do 

Ministério Público de Contas (art. 130 da CF/88 e 136, parágrafo único, da 
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CE/BA), tais como poder de requisição de força policial para desempenho de 

suas funções; ingresso e trânsito livres, no exercício de sua função, em 

qualquer recinto público ou privado, ressalvada a garantia constitucional de 

inviolabilidade de domicílio; a prioridade em qualquer serviço de transporte ou 

comunicação, público ou privado, no território nacional, quando em serviço de 

caráter urgente; ser preso ou detido somente por ordem judicial, escrita, salvo 

flagrante de crime inafiançável, valendo esta carteira funcional em todo 

território nacional com cédula de identidade e porte de arma, 

independentemente, neste caso, de qualquer ato formal de licença ou 

autorização, na forma do art.42 da Lei Federal n. 
O 

8.625/93(art. 200 da Lei 

Complementar Estadual n. o 11/1996)".  

 

Art. 4° Confeccionada a a Cédula de Identidade Funcional, será ela 

encaminhada ao membro do Ministério Público de Contas para conferência, 

assinatura do titular e devolução para subscrição do Procurador-Geral. 

Parágrafo único. No caso específico da Cédula de Identidade Funcional 

do Procurador-Geral, a subscrição na condição de Procurador-Geral será precedida 

pelo seu natural substituto, na forma estabelecida pelo parágrafo segundo do artigo 

3° da Lei Estadual nº. 12.207/2011.  

Art. 5° Em caso de perda, destruição ou extravio da Cédula de Identidade 

Funcional, o portador deverá, imediatamente, comunicar o fato à Procuradoria-Geral 

deste Ministério Público, bem como às autoridades policiais competentes.  

     Parágrafo único. A solicitação de segunda via fica condicionada à 

comprovação das medidas mencionadas no caput deste artigo. 

Art. 6° Rompido o vínculo institucional do membro do Ministério Público 

por qualquer dos motivos previstos em lei, ficará este obrigado a devolver à 

Procuradoria-Geral a Carteira Funcional referida no artigo 1°.  

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de publicação 
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNiCíPIOS DO ESTADO DA BAHIA 

 

Salvador, em 10 de março de 2013. 

 
CAMILA VASQUEZ  

PROCURADORA-GERAL  
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